GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 189/2002 de 26 de Dezembro
Criado pela Resolução n.º 29/97, de 13 de Março, posteriormente reformulado pela Resolução n.º 42/98, de 19 de Fevereiro, o Programa de Ocupação Social de Adultos (PROSA) corresponde à Medida Operacional n.º 9 do Plano Regional de Emprego, aprovado pela Resolução n.º 218/98, de 29 de Outubro. Tal programa tem constituído uma ferramenta de grande utilidade para a inserção no mundo do trabalho de trabalhadores com baixa empregabilidade.

A experiência obtida com o funcionamento do programa, as alterações verificadas no mercado do trabalho e a entrada em funcionamento dos mecanismos de apoio ao mercado social de emprego, criados pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, aconselham a revisão do programa, tornando mais específica a sua aplicação e concentrando esforços nos grupos definidos por aquele diploma como destinatários do mercado social de emprego. 

Também no âmbito dos programas ocupacionais, dando sequência a mecanismos semelhantes já existentes, foi criado, pela Resolução n.º 217/97, de 13 de Novembro, o Programa Sazonal, destinado especificamente à ocupação temporária de trabalhadores integrados em sectores de actividade que, pelas suas características sazonais, levam a situações transitórias de desemprego. A redução drástica da procura deste programa permite a sua extinção. 

Por outro lado, a extensão dos benefícios de protecção social aos trabalhadores docentes que fiquem em situação de desemprego aconselha a extinção do programa ocupacional específico criado para o atendimento deste grupo social. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 36.º e no artigo 40.º, ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, o Governo Regional resolve:

1. O Programa de Ocupação Social de Adultos (PROSA), passa a reger-se pelo regulamento anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante.

2. São revogadas a Resolução n.º 217/97, de 13 de Novembro, a Resolução n.º 42/98, de 19 de Fevereiro, a Resolução n.º 71/98, de 26 de Março, e a Resolução n.º 235/98, de 26 de Novembro.

3. São ainda revogados o Despacho Normativo n.º 210/97, de 13 de Novembro, o Despacho Normativo n.º 211/97, de 13 de Novembro, o Despacho Normativo n.º 208/98, de 6 de Agosto, o Despacho Normativo n.º 108/2000, de 3 de Agosto, o Despacho Normativo n.º 109/2000, de 24 de Agosto, e o Despacho Normativo n.º 44/2001, de 11 de Outubro.

4. Os projectos iniciados ao abrigo dos regulamentos ora revogados regem-se por eles até ao seu termo.

5. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Vila do Porto – Santa Maria, 6 de Dezembro de 2002.- O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
Anexo

Regulamento do Programa Social de Ocupação de Adultos (PROSA)
Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1. O presente diploma regula o funcionamento do Programa de Ocupação Social de Adultos, adiante designado por Programa PROSA.

2. O Programa PROSA visa o desenvolvimento de actividades ocupacionais por desempregados com baixa empregabilidade, nos termos do disposto no artigo 36.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro.
Artigo 2.º

Objectivos do programa

O Programa PROSA visa, designadamente, os seguintes objectivos:

a) Melhorar a empregabilidade dos desempregados ocupados, favorecendo a criação de hábitos de trabalho e de um melhor conhecimento do mundo laboral;

b) Contribuir para a formação profissional dos desempregados ocupados;

c) Promover a aproximação entre potenciais empregadores e os desempregados com menor empregabilidade;

d) Propiciar uma experiência profissional a desempregados de longa duração que pretendam reingressar no mercado de trabalho;

e) Criar mecanismos de inserção e reinserção social em sinergia com projectos de luta contra a pobreza e em intervenções semelhantes.

Artigo 3.º

Entidades promotoras

1. Podem candidatar-se à execução de projectos de actividades ocupacionais no âmbito do Programa PROSA as entidades públicas e privadas sem fins lucrativos constantes do artigo 38.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro.

2. Quando se trate de um serviço dependente da administração pública regional, a candidatura deve ser acompanhada da autorização a que se refere a alínea c) do artigo 38.º do diploma atrás citado.
Artigo 4.º

Desempregados elegíveis

1. São desempregados elegíveis para participação no presente programa aqueles que satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estejam inseridos num dos grupos desfavorecidos fixados pelo n.º 2 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro;

b) Satisfaçam os requisitos exigidos no artigo 1.º do Regulamento (CE) n.º 1897/2000, de 7 de Setembro, quanto à definição de desempregado activo;

c) Estejam inscritos na Agência para a Qualificação e Emprego, como desempregados disponíveis, há pelo menos 180 dias;

d) Não tenham recusado, no último ano, qualquer oferta de emprego compatível ou a sua inserção em programas de formação e qualificação profissional compatíveis;

e) Não tenham, sem justificação aceite pelo director regional competente em matéria de emprego, recusado trabalho em empresa de inserção capaz de fornecer emprego compatível.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, é considerado desempregado activo aquele que, cumulativamente: 

a) Não trabalha, por conta de outrém ou por conta própria;

b) Se encontra disponível para trabalhar por conta de outrém ou por conta própria;

c) Procura activamente trabalho, isto é, tenha empreendido diligências específicas no intuito de encontrar trabalho no período de quatro semanas anteriores à data de referência ou tenha encontrado um emprego a iniciar no prazo máximo de três meses.

3. Para efeitos do número anterior, são consideradas diligências específicas, nomeadamente: 

a) O envio de uma candidatura a potenciais empregadores;

b) A colocação de anúncios nos meios de comunicação social ou a resposta a anúncios de emprego;

c) A resposta a ofertas de emprego;

d) A participação num teste, concurso ou entrevista no âmbito de um processo de recrutamento;

e) A inscrição e frequência em pelo menos uma acção de formação profissional que qualifique para o mundo do trabalho.

4. A renovação da inscrição numa Agência para a Qualificação e Emprego por razões puramente administrativas não constitui uma diligência activa de procura de emprego.

5. Os desempregados elegíveis só podem ser colocados no Programa PROSA após esgotadas as outras respostas de emprego ou qualificação para o emprego, estabelecidas no Plano Pessoal de Emprego, elaborado pela Agência para a Qualificação e Emprego onde esteja inscrito.

6. Quando tal se mostre necessário, e nos termos da alínea h) do número 2 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, pode ser alargado o âmbito de elegibilidade aos desempregados que tenham trabalhado em actividades de carácter sazonal e a desempregados que tenham exercido funções docentes em escolas da rede pública da Região Autónoma dos Açores e não sejam abrangidos por qualquer forma de protecção social no desemprego.

7. Para efeitos do disposto no número anterior, apenas poderão ser considerados os candidatos que requeiram a sua integração no programa até 60 dias após a cessação do respectivo contrato de trabalho.
Artigo 5.º

Beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido

1. Para efeitos de selecção de desempregados a incluir no Programa PROSA, deve a Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social enviar, mensalmente à Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional uma lista nominal dos beneficiários do rendimento mínimo garantido que se encontrem nas seguintes condições:

a) Tenham idade compreendida entre os 16 e os 65 anos;

b) Não exerçam actividade remunerada a tempo inteiro nem estejam aposentados;

c) Estejam disponíveis e aptos para trabalhar.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se desempregado disponível para trabalhar o cidadão com idade compreendida entre os 16 e os 65 anos que não se encontre em qualquer das seguintes condições:

a) Tendo idade compreendida entre os 16 e os 24 anos, inclusive, frequente qualquer curso dos ensino básico ou secundário regular em regime diurno ou um curso de formação profissional a tempo inteiro em qualquer regime ou modalidade;

b) Tendo idade igual ou inferior a 26 anos frequente um curso superior a tempo inteiro;

c) Tenha sido declarado, nos termos legalmente estabelecidos, como portador de incapacidade permanente para o trabalho;

d) Beneficie de atestado por doença ou assistência à família por período estimado superior a 30 dias;

e) Seja necessário para apoio a família, como tal reconhecido pela Comissão Local de Acompanhamento competente;

f) Esteja em condições que, caso estivesse empregado, configurassem o gozo de licença por maternidade ou paternidade.

3. A lista a que se refere o número 1 do presente artigo deve conter, para além da identificação do beneficiário, o endereço e meio de contacto, a idade, as habilitações escolares e profissionais, bem como a indicação do último emprego detido.

4. A Agência para a Qualificação e Emprego envia mensalmente ao IAS uma relação dos beneficiários inscritos como desempregados activos. 

5. Cabe aos serviços do Instituto de Acção Social, em colaboração com a Agência para a Qualificação e Emprego respectiva, através do preenchimento de formulário adequado, elaborar uma caracterização sócio-profissional preliminar do desempregado, para efeitos de elaboração do Plano Pessoal de Emprego.

6. O formulário a que se refere o número anterior e o procedimento a seguir na caracterização do desempregado são aprovados por despacho conjunto dos directores regionais competentes em matéria de emprego e solidariedade social.

7. Cabe à Agência para a Qualificação e Emprego completar a caracterização sócio-profissional do desempregado e determinar as propostas de intervenção para melhoria da empregabilidade que devam ser apresentadas, incluindo tal documento no Plano Pessoal de Emprego do desempregado.

8. Quando se determine que o desempregado apresenta indícios de incapacidade permanente para o trabalho, deve a Agência para a Qualificação e Emprego, em colaboração com os serviços do Instituto de Acção Social, desencadear oficiosamente o processo e apoiar o desempregado na obtenção daquele estatuto.

9. Cabe ao Director Regional que tutela o emprego determinar a prioridade para inserção no Programa PROSA de desempregados beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido.
Artigo 6.º

Benefícios a conceder aos trabalhadores ocupados

1. No âmbito do Programa Prosa, os desempregados ocupados beneficiam de:

a) Subsídio mensal de valor igual ao salário mínimo regional mais elevado;

b) Acompanhamento preferencial no ingresso ou reingresso no mercado de trabalho;

c) Seguro de acidentes de trabalho.

2. Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 39.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, os desempregados ocupados estão abrangidos pelo regime de segurança social aplicável aos trabalhadores por conta de outrém.
Artigo 7.º

Projectos

1. São apoiados no âmbito do Programa PROSA os projectos que se destinem ao desenvolvimento de uma ou várias das seguintes actividades ocupacionais:

a) Apoio social nas áreas da solidariedade social e da educação;

b) Promoção da qualidade ambiental na realização de tarefas de recolha de resíduos sólidos urbanos, de limpeza de espaços públicos e de vias de comunicação;

c) Construção e manutenção de trilhos e limpeza de ribeiras;

d) Tarefas de protecção civil, nomeadamente no apoio às corporações de bombeiros;

e) Promoção da saúde, nomeadamente no apoio às actividades das unidades de saúde;

f) Promoção do património cultural, através do apoio às actividades dos museus e bibliotecas, e na execução de tarefas de conservação de imóveis e conjuntos classificados;

g) Apoio na florestação e na construção e manutenção de vias florestais;

h) Conservação da natureza, nomeadamente, na limpeza de áreas naturais e na execução de tarefas de vigilância e informação ambiental.

2. Têm prioridade no financiamento os projectos que incluam um plano de formação profissional ou de escolarização de segunda oportunidade destinado aos desempregados ocupados.
Artigo 8.º

Procedimentos

1. Os projectos são apresentados nas Agências para a Qualificação e Emprego ou enviados à Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, por correio com aviso de recepção, durante os meses de Fevereiro e Setembro de cada ano.

2. Os projectos que se destinem à ocupação dos desempregados a que alude o número 6 do artigo 4.º do presente regulamento, não estão sujeitos aos prazos de apresentação fixados no número anterior.

3. Os processos são instruídos com uma descrição do projecto, seus objectivos, número de desempregados a ocupar, localização das actividades, duração e calendário do projecto e descrição da sua componente de formação ou de escolaridade, quando exista.

4. Os projectos são acompanhados de um termo de responsabilidade, assinado por quem tenha o poder de vincular a entidade promotora, assumindo o cumprimento integral das disposições legais e regulamentares aplicáveis, incluindo a obrigação de pagar a compensação pecuniária, no caso de o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego o não fazer, por facto imputável ao promotor.

5. Quando se trate de um serviço dependente da administração regional, o projecto deve ser acompanhado do despacho autorizador a que se refere a alínea c) do artigo 38.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro.

6. Cabe à Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional a análise e selecção dos projectos.

7. A Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional pode solicitar ao promotor elementos adicionais, sendo considerada desistência do projecto a sua não apresentação no prazo de 10 dias após a notificação.

8. Ouvido o promotor, a selecção, colocação e substituição dos desempregados a ocupar são feitas pelas Agências para a Qualificação e Emprego, de acordo com a caracterização sócio profissional dos desempregados inscritos e o tipo e localização dos projectos e actividades a desenvolver.

9. Os projectos são aprovados pelo Director Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, sendo publicado extracto no Jornal Oficial.
Artigo 9.º

Acordo ocupacional

1. A relação entre o trabalhador ocupado e a entidade promotora rege-se por um acordo ocupacional, celebrado nos termos do artigo 39.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro.

2. Do acordo a que se refere o número anterior constará designadamente:

a) Identificação das partes;

b) As condições de desempenho da actividade, englobando o seguro de acidentes de trabalho;

c) Duração e calendário da actividade;

d) Indicação do local e horário em que se realiza a actividade;

e) Montante da compensação pecuniária a conceder;

f) Obrigação de o promotor pagar a compensação pecuniária no caso de o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego o não fazer, por facto imputável ao promotor;

g) Outros direitos e deveres recíprocos que devam ser fixados face às características das tarefas a desenvolver.

3. A actividade ocupacional é prestada em horário diurno ou nocturno, com a duração de 35 horas semanais, computadas nos termos legalmente aplicáveis às relações laborais.

4. As entidades promotoras não podem exigir dos ocupados o desempenho de tarefas que não se integrem nos projectos aprovados.

5. Nos termos do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2000/A, de 13 de Setembro, o acordo ocupacional não gera nem titula relações de trabalho subordinado, caducando com o termo do projecto no âmbito do qual foi celebrado.
Artigo 10.º

Cessação do acordo

1. A relação entre o trabalhador ocupado e a entidade promotora cessa quando:

a) Termine a execução do projecto;

b) O desempregado obtenha ou recuse emprego conveniente;

c) O desempregado inicie ou recuse, sem justa causa, acções de formação profissional promovidas ou apoiadas pela Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional;

d) O desempregado utilize meios fraudulentos na sua relação com a administração regional ou com o promotor.

2. A violação de qualquer obrigação por parte do desempregado ocupado ou pelo promotor que, nos termos das relações de trabalho subordinado, pudesse fundamentar a rescisão do contrato, confere ao lesado a faculdade de obter a cessação do acordo, mediante parecer favorável da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional. 
Artigo 11.º

Duração e renovação

1. Os projectos de actividade ocupacional têm a duração indicada pelas respectivas entidades promotoras, não podendo exceder doze meses. 

2. O período previsto no número anterior pode ser prorrogado até ao limite máximo de seis meses, mediante solicitação fundamentada das entidades promotoras, com uma antecedência de 30 dias em relação ao termo de execução do projecto.

3. A renovação do acordo é obrigatoriamente comunicada por escrito aos desempregados abrangidos pelo projecto, com a antecedência mínima de oito dias em relação ao termo do respectivo prazo, sob pena de caducidade. 

4. Decorrido o prazo máximo do acordo inicial, ou da respectiva renovação, não pode a entidade promotora celebrar novo acordo da mesma natureza e objecto com o mesmo desempregado, antes de decorrido o prazo de dois anos. 
Artigo 12º

Processamento do subsídio ocupacional

1. As entidades promotoras deverão enviar os mapas de assiduidade ao Gabinete de Gestão Financeira do Emprego, até ao 5.° dia do mês seguinte àquele a que dizem respeito.

2. O pagamento do subsídio é efectuado directamente aos desempregados ocupados, nos cinco dias seguintes à data da recepção do mapa de assiduidade pelo Gabinete de Gestão Financeira do Emprego.

3. O promotor fica obrigado a pagar a compensação pecuniária no caso do Gabinete de Gestão Financeira do Emprego não o fazer por facto imputável ao promotor, nomeadamente, por incumprimento do prazo estabelecido no n.° 1 do presente artigo. 
Artigo 13.°

Segurança social

1. Os desempregados inseridos nos projectos ocupacionais ficam obrigatoriamente abrangidos pelo regime geral de segurança social dos trabalhadores por conta de outrém.

2. As contribuições para a segurança social respeitantes aos desempregados ocupados são por estes suportadas, através da dedução no subsídio mensal que lhes for pago.

3. As contribuições para a segurança social respeitantes às entidades promotoras são por elas suportadas. 
Artigo 14.°

Seguro

Os desempregados ocupados são abrangidos por um seguro de acidentes de trabalho a contratar pelas entidades promotoras e cujos encargos são por estas suportados.
Artigo 15.°

Assiduidade

1. A assiduidade consiste na presença efectiva do ocupado no local onde se desenvolve a actividade, durante o período a que está obrigado. 

2. O desempregado ocupado dispõe de dois dias por mês para efectuar diligências de procura de emprego, devendo comprovar a efectivação das mesmas, sem prejuízo do direito de descanso semanal legalmente estabelecido.

3. O desempregado ocupado beneficia do direito a dispensa estabelecido por lei para participar em actividades de carácter cívico, mediante prévia autorização do Director Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional. 

4. Qualquer outra falta do ocupado é valorada nos termos das relações subordinadas de trabalho, determinando a perda da compensação pecuniária. 
Artigo 16º

Acompanhamento e fiscalização

1. A Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional acompanha o desenvolvimento dos projectos ocupacionais, através dos métodos considerados adequados, de modo a verificar, nomeadamente: 

a) Se a actividade ocupacional constante do projecto não consiste na ocupação, ainda que transitória, de postos de trabalho existentes e que possam ser preenchidos no mercado normal de trabalho; 

b) Se os trabalhadores executam tarefas diferentes das acordadas com as entidades promotoras. 

2. A Inspecção Regional do Trabalho e o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego, colaboram com a Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional no acompanhamento e fiscalização 
Artigo 17.°

Incumprimento

1. O incumprimento injustificado das obrigações das entidades promotoras implica a suspensão da comparticipação financeira do Gabinete de Gestão Financeira do Emprego e a exclusão dessas entidades da promoção de projectos de actividades ocupacionais, sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional ou criminal a que houver lugar.

2. A duração da exclusão referida no número anterior será fixada, por despacho do Director Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, entre um e três anos, em função da gravidade do incumprimento.
Artigo 18.°

Execução do programa

1. O secretário regional competente em matéria de emprego emitirá os despachos necessários à boa execução do presente regulamento. 

2. A Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional elaborará as orientações internas que se tornem necessárias à execução do programa. 
Artigo 19.º

Encargos

1. Os encargos decorrentes da execução do presente programa são suportados através do orçamento privativo do Gabinete de Gestão Financeira do Emprego.

2. A aprovação de qualquer projecto está dependente da disponibilidade financeira do Gabinete de Gestão Financeira do Emprego.
